
INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho pretende analisar a institucionalização da Mediação no 

cenário brasileiro, o processo de positivação e o marco legal da Mediação, buscando 

uma reflexão acerca da regulamentação da Mediação Judicial e da atuação do Poder 

Judiciário como “órgão” competente para a formação, a regulação e o desenvolvimento 

da Mediação no Brasil. 

A análise reflexiva – e de certa forma crítica, sobre a atuação do Judiciário de 

forma tão abrangente na formação, regulação e no desenvolvimento da Mediação 

trazem duas premissas que fundamentam o referido questionamento: a primeira seria as 

características fundamentais do instituto da Mediação, que seria flúido, dialógico, e não 

se adequaria à estrutura do Judiciário e ao processo, como estabelecido pela Lei 13.105 

de 2015 e a Lei 13.140 de 2015; a segunda seria a própria natureza do “serviço 

judiciário” na implantação desse tipo de política pública, e a decisão de utilizar o 

Judiciário como instrumento de efetivação da Mediação. 

 

1. A INSTITUCIONALIZAÇÃO DA MEDIAÇÃO 

  

Quando se fala em Mediação, é preciso lembrar que os meios consensuais de 

resolução de conflitos existem desde os tempos das sociedades primitivas, e 

antecederam, inclusive, o surgimento da Jurisdição. No entanto, diante do monopólio 

judicial, percebeu-se que, em alguns casos, a Jurisdição não seria o único e mais 

adequado meio de solução de conflitos, o que levou a sociedade moderna a resgatar o 

interesse pelos meios consensuais e pacificadores, e desencadeou movimentos de 

implementação dos mesmos, como já visitado nos capítulos que se antecederam. 

No Brasil não foi diferente, os movimentos relacionados aos meios alternativos 

de solução de conflitos desembarcaram já há algum tempo e podem ser observados na 

tentativa de inserir a conciliação no processo civil brasileiro, seja como uma fase na 

audiência de instrução e julgamento, onde é realizada pelo magistrado; ou ainda na 

forma da Lei 9.099, de 1995, nos Juizados Especiais, podendo inclusive ser realizada 



por leigos
1
. Não foi incorporada, entretanto, pela cultura jurídica como deveria, 

tornando-se apenas mais uma fase do processo judicial. 

Segundo Eleonora Coelho,  

Nesta esteira, o próprio Estado passou a incentivar a adoção de outros 

métodos e procedimentos para a pacificação de conflitos, em um 

movimento de descentralização, que ocorre tanto dentro como fora da 

estrutura judicial. No Brasil, a primeira medida de relevância nesse 

sentido foi a criação dos Juizados Especiais de Pequenas Causas (Lei 

nº 7.244/84), posteriormente substituídos pelos Juizados Especiais 

Cíveis (Lei nº 9.099/95), Criminais (Lei nº 10.259/02) e Federais (Lei 

nº 10.259/01), os quais objetivavam ser um mecanismo mais adequado 

para solucionar causas de valor reduzido, pois contam com um 

procedimento simplificado (em que há incentivo à conciliação, 

privilégio da informalidade, concentração de atos etc.). A criação dos 

Juizados teve grande aceitação da sociedade, o que já demonstrava o 

anseio por meios mais ágeis e eficazes para solução de conflitos. 

Contudo, não tardou para que tais órgãos também ficassem saturados.
2
   

 

O movimento pela institucionalização da mediação chegou ao Brasil na década 

de 90, diante de uma realidade jurídica que apenas visualizava o Poder Judiciário como 

capaz de solucionar conflitos. Conforme ressalta Walsir Edson Rodrigues Júnior, os 

operadores do Direito se posicionavam contra a mediação, com receio de perder o 

controle do processo e a clientela, o que caracterizava uma total ignorância, uma falta de 

informação sobre o Instituto da Mediação.
3
 

 A partir de então, tendo como exemplo o desenvolvimento em outros países
4
, 

começou no Brasil um movimento pró-mediação que, apesar de pequeno, despertava 

interesse dos profissionais que integravam o meio jurídico brasileiro. 

 Um marco muito importante para a desjudicialização e a uma forma de solução 

de conflitos fora da estrutura do Poder Judiciário foi a publicação da Lei de Arbitragem, 

n. 9.307, de 1996. A referida lei trouxe algumas polêmicas e uma aceitação controversa 

entre os operadores do Direito; e, mesmo com a declaração da constitucionalidade da 
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lei, no ano de 2001
5
, sua aplicabilidade era muito restrita, apresentando um crescimento 

considerável apenas após a primeira década da sua criação.
6
 

No ano de 1997, foi criado o Conselho Nacional de Instituições de Mediação e 

Arbitragem – CONIMA, abrindo espaço para maiores discussões sobre a mediação, e 

atualmente já conta com quarenta e duas instituições associadas em todo Brasil
7
.  

 A mediação começou a ser utilizada no Brasil de forma modesta, mesmo sem ter 

sido contemplada com uma lei específica. No entanto o movimento pela 

institucionalização começou a exigir amparo legal para o resultado eficaz do instituto na 

solução dos conflitos.  

 Desta forma, quando se falava em sua institucionalização no Brasil, o principal 

objetivo era a formulação de propostas legislativas de institucionalização que buscavam 

regular o seu procedimento, de forma minuciosa e exaustiva. Diante desta perspectiva, o 

termo institucionalização adquire característica normativa e se afasta da noção 

sociológica, que estaria ligada, de forma geral, “à organização de ideias, concepções, 

relações intersubjetivas e padrões de comportamento em torno de um interesse ou 

finalidade socialmente reconhecidos”.
8
 

 A primeira iniciativa legislativa que tentava instituir a mediação em território 

nacional foi o Projeto de Lei n. 4.827, de 1998, de autoria da Deputada Zulaie Cobra. 

Trazia como principais características a instituição de um procedimento não-obrigatório, 

que poderia ser instaurado no curso do processo judicial, ou até antes do processo, 
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desde que a matéria objeto de acordo admitisse conciliação, reconciliação, transação ou 

acordo de outra ordem.
9
  

 Em linhas gerais, o Projeto de Lei n. 4.827, de 1998, não pretendia regular 

exaustivamente o processo de mediação e tinha como aspecto fundamental a 

facultatividade e a flexibilidade das formas, podendo a mediação ser utilizada em 

qualquer fase do processo judicial.
10

 

 Em 2004, como parte do Pacote Republicano que se seguiu à Emenda 

Constitucional nº 45, e que trouxe a conhecida “Reforma do Judiciário”, o governo 

apresentou diversos projetos de lei modificando o Código de Processo Civil, e um novo 

relatório do PLC, n. 94. O projeto inicial ficou prejudicado com a aprovação do 

Substitutivo (Emenda n. 1 – CCJ), que foi enviado à Câmara e à Comissão de 

Constituição e Justiça. Desde então, não se deu andamento, sendo arquivado, o que, 

naquele momento, frustrou a expectativa de um marco legal para a mediação no 

Brasil.
11

 

 A mediação continuou a se desenvolver no cenário nacional mesmo sem uma 

legislação específica, seguindo a tendência internacional de incorporação no seio social 

de uma mentalidade jurídica voltada para os meios alternativos de solução de conflitos, 

o que levou o Conselho Nacional de Justiça, órgão de estruturação da política judiciária 

nacional, a editar a Resolução n. 125, de 2010. A Resolução veio para trazer diretrizes 

ao desenvolvimento da mediação no país, e cumpriu muito bem esse papel, sendo 

fundamental para o desenvolvimento do instituto nos últimos cinco anos
12
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 Segundo Humberto Dalla B. Pinho, a Resolução n. 125, de 2010, traz como base 

as seguintes premissas: 

                                      

[...] a) o direito de acesso à Justiça, previsto no art. 5º, XXXV, da 

Constituição Federal, além da vertente formal perante os órgãos 

judiciários, implica acesso à ordem jurídica justa; 

b) nesse passo, cabe ao Judiciário estabelecer política pública de 

tratamento adequado dos problemas jurídicos e dos conflitos de 

interesses, que ocorrem em larga e crescente escala na sociedade, de 

forma a organizar, em âmbito nacional, não somente os serviços 

prestados nos processos judiciais, como também os que possam sê-lo 

mediante outros mecanismos de solução de conflitos, em especial dos 

consensuais, como a mediação e a conciliação; 

c) a necessidade de se consolidar uma política pública permanente de 

incentivo e aperfeiçoamento dos mecanismos consensuais de solução 

de litígios; 

d) a conciliação e a mediação são instrumentos efetivos de pacificação 

social, solução e prevenção de litígios, e que a sua apropriada 

disciplina em programas já implementados no país tem reduzido a 

excessiva judicialização dos conflitos de interesses, a quantidade de 

recursos e de execução de sentenças; 

e) é imprescindível estimular, apoiar e difundir a sistematização e o 

aprimoramento das práticas já adotadas pelos tribunais; 

f) a relevância e a necessidade de organizar e uniformizar os serviços 

de conciliação, mediação e outros métodos consensuais de solução de 

conflitos, para lhes evitar disparidades de orientação e práticas, bem 

como para assegurar a boa execução da política pública, respeitadas as 

especificidades de cada segmento da Justiça.
13

 
 

                                                                                                                                                                          
conflitos de interesses, que ocorrem em larga e crescente escala na sociedade, de forma a organizar, em 

âmbito nacional, não somente os serviços prestados nos processos judiciais, como também os que possam 

sê-lo mediante outros Conselho Nacional de Justiça mecanismos de solução de conflitos, em especial dos 

consensuais, como a mediação e a conciliação; CONSIDERANDO a necessidade de se consolidar uma 

política pública permanente de incentivo e aperfeiçoamento dos mecanismos consensuais de solução de 

litígios; CONSIDERANDO que a conciliação e a mediação são instrumentos efetivos de pacificação 

social, solução e prevenção de litígios, e que a sua apropriada disciplina em programas já implementados 

nos país tem reduzido a excessiva judicialização dos conflitos de interesses, a quantidade de recursos e de 

execução de sentenças; CONSIDERANDO ser imprescindível estimular, apoiar e difundir a 

sistematização e o aprimoramento das práticas já adotadas pelos tribunais; CONSIDERANDO a 
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CONSIDERANDO o deliberado pelo Plenário do Conselho Nacional de Justiça na sua 117ª Sessão 

Ordinária, realizada em de 23 de 2010, nos autos do procedimento do Ato 0006059-82.2010.2.00.0000”. 
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 Uma das importantes previsões da Res. 125, de 2010, foi a determinação de 

criação, pelos Tribunais dos Estados de Núcleos Permanentes, de Métodos Consensuais 

de Solução de Conflitos, que foi alterada em 2013, constando a obrigatoriedade de 

instalação dos Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania (CEJUSC) em 

locais com até quatro Juízos, Juizados ou Varas cíveis, fazendárias, previdenciárias ou 

de família. No entanto, apesar da obrigatoriedade estabelecida pela Resolução na 

criação dos CEJUSC, não foi incorporada por todos os Tribunais.
14

 

 Outra característica abordada pela doutrina em relação às formas de solução 

pacífica de conflitos no ordenamento brasileiro seria que as mesmas são quase sempre 

associadas ao Poder Judiciário, que vem se esforçando para perder esse poder e para que 

esses métodos continuem atrelados ao processo civil e à estrutura judiciária de forma 

preliminar à aceitação da demanda.
15

 

Desse estímulo pelo Poder Estatal, adveio a proposta de institucionalização da 

mediação, com as discussões travadas a partir de 2009, quando foi convocada uma 

Comissão de Juristas, presidida pelo Ministro Luiz Fux, para criação de um novo 

Código de Processo Civil. As discussões traziam sempre uma grande preocupação da 

Comissão com os meios alternativos de solução de conflitos, como a conciliação e a 

mediação.
16

 

 Após as discussões para criação do Projeto do Novo Código de Processo Civil, 

em 2011, foi proposto o Projeto Lei n. 517, de 2011, que possuía como objeto a 

regulamentação da mediação judicial e extrajudicial, de modo “a criar um sistema 

afinado tanto com o futuro CPC, bem como com a Resolução n. 125, do CNJ
17

”. 

 No ano de 2013, seguindo a tendência de institucionalização da mediação, mais 

duas iniciativas legislativas surgiram e foram apensadas ao PLS n. 517. A primeira, a 

PLS n. 405, de 2013, decorrente do trabalho realizado por Comissão instituída pelo 
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Senado, e presidida pelo Ministro Luis Felipe Salomão, e a segunda, a PLS n. 413/2013, 

fruto da Comissão instituída pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo Ministério da 

Justiça, presidida pela Ministra Nancy Andrighi, pelo Ministro Marco Buzzi, e pelo 

Secretário da Reforma do Judiciário do Ministério da Justiça, Flávio Crocce Caetano.
18

 

 Os três projetos foram discutidos e analisados em audiências públicas, sendo 

apresentado um Substitutivo ao PLS n. 517, de 2011, que visava congregar os três 

projetos de forma harmônica, sendo aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça e 

Cidadania do Senado em fevereiro de 2014, passando pela Comissão de Constituição e 

Justiça e Cidadania da Câmara em abril de 2015, e sendo aprovado no Senado em 02 de 

junho de 2015.  

Assim, em 16 de março de 2015, foi publicado o Novo Código de Processo Civil 

Brasileiro, a Lei 13.105, que regulamenta as diretrizes e o procedimento de mediação 

judicial; e, em 29 de junho de 2015, foi publicada a Lei n. 13.140, a Lei de Mediação 

brasileira, que traz os novos e tão esperados parâmetros de desenvolvimento da 

mediação no Brasil.
19

 Acreditava-se que, para a institucionalização da mediação, seria 

imprescindível um marco regulatório que estabelecesse parâmetros de desenvolvimento, 

uma vez que a legislação seria capaz de se adequar a sociedade, que estava imersa em 

um contexto social onde a regra era judicializar. 

No entanto, a criação dos marcos legais da mediação, tanto em relação ao Novo 

Código de Processo Civil quanto em relação à Lei de Mediação, não pode ser 

considerada o fator essencial e exclusivo de institucionalização no Brasil. Outros 

fatores, que não apenas a lei, devem ser observados para que a mediação seja 

incorporada de forma eficaz na cultura social.  

A institucionalização da mediação no ordenamento brasileiro está, em grande 

parte, associada à regulamentação do instituto por meio de lei, apesar de se observar que 

algumas medidas já estão sendo tomadas no sentido de estimular uma cultura voltada ao 

consenso, e que estão de forma gradual sendo incorporadas pela sociedade. 

 Muitas foram as iniciativas legislativas que visavam regulamentar a mediação no 

ordenamento jurídico. A preocupação se voltava para a sua institucionalização legal, 

pois, segundo a mentalidade jurídica nacional, o instituto apenas poderia ser utilizado se 
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houvesse previsão legal, regulamentando quem, como, quando e onde ela poderia ser 

realizada. Assim, o legislador trabalhou no sentido de regulamentá-la para que seu 

procedimento fosse orientado segundo as normas legais, gerando maior credibilidade e 

segurança jurídica das partes envolvidas. Assim, a publicação da Lei 13.140, de 2015, 

visava regulamentá-la entre particulares e sobre a composição de conflitos no âmbito da 

administração pública. De outro lado, a Lei 13.105, de 2015, o Novo Código de 

Processo Civil, buscava regulamentar a mediação judicial, extremamente prestigiada 

pelo Poder Judiciário brasileiro. 

  Entre as muitas iniciativas, o legislador brasileiro se preocupou de forma 

particular com a mediação judicial, realizada no seio do processo civil e vinculada, de 

certa forma, à Jurisdição estatal. Um grande exemplo seria a regulamentação da 

mediação no Novo Código de Processo Civil, que prevê a mediação judicial
20

 não como 

uma forma consensual de resolução de conflitos, mas como uma fase preliminar do 

processo de conhecimento.  

Conforme Michelle Paumgartten,  

Inscrita no contexto judicial, a mediação se torna predestinada a 

cumprir o ritual de padrões processuais, que instrumentalizam e 

compatibilizam o dogma da efetividade da atividade jurisdicional, 

além de dever de funcionar direcionada à justiça (jurisdição estatal). 

Jacques Faget observa que esta dinâmica conduz a mediação a dois 

modos de existência paralela: (i) uma acepção não oficial que lhe 

confere uma concepção mais prescritiva do que normativa, na maioria 

das vezes criticada, pois gera um sentimento de insegurança por estar 

supostamente sujeita a equívocos, devido a ausência de regulamentos 

e da supervisão de um juiz (Estado); (ii) por detrás desta ideia, à 

sombra de uma existência oficial, a mediação é deslocada para outra 

realidade que lhe confere uma posição de legitimidade, garantindo-lhe 

maior aceitabilidade.
21

 

 

 A partir do novo enfoque do Acesso à Justiça e da necessidade de profundas 

mudanças no sistema como um todo, o Novo Código de Processo Civil
22

, publicado em 

16 de março de 2015, utiliza como uma de suas fontes de inspiração as bases do Código 
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de Processo Civil Inglês, vigente há pouco mais de dez anos, que tem como forte 

preocupação a incorporação dos meios consensuais de solução de conflitos, com ênfase 

na mediação.
23

  No entanto, o modelo adotado pelo Processo Civil Inglês não traz a 

hipótese de Mediação Judicial. 

 Desta forma, apesar de a Inglaterra integrar o sistema de tradição do Comom 

Law, e o Brasil, a tradição do Civil Law
24

, a proposta do Novo Código de Processo 

Civil inspirada no direito inglês, busca estimular e regulamentar os substitutivos da 

Jurisdição que devem ser usados prioritariamente, em detrimento da solução 

judicializada, sendo a mediação objeto de destaque em ambos os ordenamentos.
25

  

 No Novo Código de Processo Civil - NCPC, assim como no Civil Procedure 

Rules - CPR Inglês
26

, podem ser observados dispositivos que fomentam a utilização dos 
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meios consensuais de solução de conflitos, como o artigo 3º, §2º, do NCPC, que prevê 

que “O Estado promoverá sempre que possível, a solução consensual dos conflitos”; e o 

§3º, do mesmo artigo dispõe que “a conciliação, a mediação e outros métodos de 

solução de consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, advogados, 

defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no curso do processo 

judicial”.  

 A doutrina brasileira já aponta o referido dispositivo como uma diretriz que 

fundamenta a utilização dos meios consensuais de solução de conflitos e, como afirma 

Fredie Didier, em seu Curso de Direito Processual Civil, “pode-se inclusive, defender a 

atualmente a existência de um princípio do estímulo da solução por autocomposição – 

obviamente para os casos em que ela é recomendável. Trata-se de princípio que orienta 

toda a atividade estatal na solução dos conflitos jurídicos”
27

. 

 

 

  

2. A MEDIAÇÃO NO BRASIL E O PODER JUDICIÁRIO 

 

Dentro desse novo contexto social, que rompe com o hermetismo manifestado 

pelas instituições judiciais, a Mediação desponta, mesmo que forma modesta, como 

uma nova forma de enxergar o Direito.  

A partir de então, tendo como exemplo o desenvolvimento em outros países, 

começou no Brasil um movimento pró-mediação que, apesar de pequeno, despertava 

interesse dos profissionais que integravam o meio jurídico brasileiro.  

Quando se falava em sua institucionalização no Brasil, o principal objetivo era a 

formulação de propostas legislativas de institucionalização, que buscavam regulamentar 

o seu procedimento. Diante desta perspectiva, o termo institucionalização adquire 

característica normativa e se afasta da noção sociológica, que estaria ligada, de forma 

geral, “à organização de ideias, concepções, relações intersubjetivas e padrões de 

comportamento em torno de um interesse ou finalidade socialmente reconhecidos”.  
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A Mediação continuou a se desenvolver no cenário nacional mesmo sem uma 

legislação específica, seguindo a tendência internacional de incorporação no seio social 

de uma mentalidade jurídica voltada para os meios alternativos de solução de conflitos, 

o que levou o Conselho Nacional de Justiça, órgão de estruturação da política judiciária 

nacional, a editar a Resolução n. 125, de 2010.  

Seguindo essa perspectiva, em 16 de março de 2015, foi publicado o Novo 

Código de Processo Civil Brasileiro, a Lei 13.105, que regulamenta as diretrizes e o 

procedimento de Mediação Judicial; e, em 29 de junho de 2015, foi publicada a Lei n. 

13.140, a Lei de Mediação, que trazia os novos e tão esperados parâmetros de 

desenvolvimento da Mediação no Brasil. Acreditava-se que, para a institucionalização 

da mediação, seria imprescindível um marco regulatório que estabelecesse parâmetros 

de desenvolvimento, uma vez que a legislação seria capaz de se adequar a sociedade, 

que estava imersa em um contexto social onde a regra era “judicializar”. 
28

 

A institucionalização da Mediação no ordenamento brasileiro está, em grande 

parte, associada à regulamentação do instituto por meio de lei e da atuação maciça do 

Poder Judiciário, como órgão de regulamentação, formação e de desenvolvimento da 

Mediação. 

A Mediação Judicial passou a ser o grande objeto de estudo e de 

desenvolvimento da Mediação no Brasil, sendo regulamentada pelo Poder Judiciário 

tanto pelo CNJ, pela Resolução 125/2010, que estabelece suas diretrizes como pelos 

Tribunais Estaduais, sendo o Poder Judiciário responsável pela formação dos 

mediadores judiciais, pela estrutura dos Centros de Mediação Judicial.  

Toda estrutura de desenvolvimento da Mediação que vem sendo assumida pelo 

Poder Judiciário e esta se consolidando nas estruturas do serviço judiciário, diferente de 

outros países como EUA, Alemanha, Itália e Holanda e Reino Unido . Esses países 

trazem taxas de grande desenvolvimento da Mediação, e apesar de alguns deles 

estimular de forma clara a Mediação antes de judicializar, como por exemplo nos EUA  
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e no Reino Unido , eles não utilizam a Mediação dentro da estrutura do Judiciário, como 

se observa no modelo brasileiro de Mediação Judicial. 
29

.  

Deste modo, com o esforço na tentativa de incorporação da mediação na 

estrutura social a partir da histórica e habitual concentração de poder do Judiciário, a 

reflexão que se impõe, é a seguinte: a partir do pensamento de Pierre Bordieu, seria o 

Poder Judiciário competente para a institucionalização da Mediação? Ou apenas lhe foi 

delegada essa competência como decorrência de uma espécie de capital simbólico e 

legitimaria o Judiciário na assunção de um instituto como a Mediação? Seria o 

Judiciário competente mesmo quando a sua natureza estrutural adversarial afasta os 

próprios fundamentos da Mediação? E a Mediação Judicial? Qual seria a intenção de se 

criar um modelo de Mediação diverso daquele aplicado em outros países, que se 

desenvolve dentro da estrutura judiciária, e é regulamentado pela norma processual civil 

como fase que precede o processo judicial?  

A intenção não é trazer respostas aos questionamentos propostos, até porque não 

temos ainda tempo para chegar a quaisquer conclusões epistemologicamente seguras, 

mas seria possível, no entanto definir alguns pontos importantes, e que devem ser 

esclarecidos. 

De um lado, podemos observar o Poder Judiciário, como o detentor do campo de 

poder, que exerceu durante anos o “monopólio” da solução de conflitos, e exerce ainda 

sobre os jurisdicionados um poder de dependência na solução dos próprios conflitos, 

baseados no processo de dominação racional-legal, onde os juristas produzem o 

discurso sobre o Estado, e o campo jurídico ganha autonomia, produzindo uma 

competência técnica e social de dizer o direito.     

Acerca do capital jurídico e da concentração de poder, Frederico Almeida 

esclarece que  

“A diferenciação do campo e a concentração do 

capital especificamente jurídicos coloca o direito e os 

juristas em uma posição de protagonistas nesse processo 
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(Bourdieu, 2005). A adequação moderna da técnica 

processual do direito romano às demandas de 

racionalização do Estado moderno em torno do príncipe, 

obra cultural dos juristas medievais, é apontada, desde 

Weber (1999), como condição para o sucesso do processo 

de burocratização e construção da dominação racional-

legal. Nesse processo, em que os juristas produzem o 

discurso sobre o Estado (especificamente o discurso da 

soberania do príncipe sobre os interesses particulares e o 

discurso do Estado de direito), o campo jurídico também 

ganha autonomia relativa, produzindo uma espécie 

própria de capital simbólico – o capital jurídico –, 

consistente numa competência técnica e social de se dizer 

o direito, que significa, em última análise, o poder de se 

interpretar e afirmar a visão oficialmente justa ou 

legítima da ordem social (Bourdieu, 2007a, 2007b).”
30

 

Essa legitimidade concedida pelo hábito social teria levado o Poder Judiciário a 

assumir, mesmo não sendo sua função específica, mesmo não sendo característica de 

sua natureza, a institucionalização da Mediação como política pública de resolução de 

conflitos, e de outras políticas que não são decorrentes da sua natureza. 

O Judiciário seria, nesta visão, o único poder hábil a institucionalizar a 

Mediação, competência que decorre da concentração do poder e do capital simbólico 

que carrega, em detrimento dos outros poderes.  

Assim, a Mediação Judicial e atuação política do Judiciário na 

institucionalização da Mediação seriam, dentro dessa perspectiva, a grande solução para 

a efetividade da Mediação, pois só assim, com a aplicação das leis que instituíram a 

Mediação essa modificação da cultura adversarial de solução de conflitos seria possível. 
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CONCLUSÃO 

 

O propósito maior do presente artigo é refletir se, mesmo que a consagração da 

concentração de poder em relação ao Judiciário venha a coloca-lo na posição de órgão 

responsável pela institucionalização da Mediação, “quando outros não poderiam fazê-lo 

com tamanha credibilidade”, teria ele essa função já que a atividade desenvolvida em 

muito difere das características da Mediação. Se o Judiciário não estaria sendo utilizado 

como instrumento e avocando função que não lhe seria originária. 

A única conclusão que é possível chegar, e de fato não responde às reflexões 

formuladas, é que a utilização do Poder Judiciário na institucionalização da Mediação 

encontra-se consolidada no ordenamento jurídico brasileiro e que vem se desenvolvendo 

ao seu modo. Se positivo ou negativo, ainda não é possível aferir devido à brevidade da 

sua prática. Mas um aspecto é importante ressaltar, sempre que se utiliza um “garfo para 

tomar uma sopa, a maior parte do conteúdo escorre e se perde”. 
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